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RESUMO: Este artigo descreve e analisa as políticas de inclusão social ao ensino superior 
implementadas no Brasil e em Portugal a partir de uma pesquisa bibliográfica e documental. Essas 
políticas visam promover condições para que grupos mais desfavorecidos possam aceder, frequentar e 
concluir com sucesso esse grau de ensino. A criação e o desenvolvimento dessas políticas têm evoluído 
em paralelo à diversificação de públicos que chegam ao ensino superior. Este estudo permite concluir 
que as medidas implementadas são distintas nos dois países. No caso do acesso, no Brasil predominam 
iniciativas que buscam a equidade levando em consideração a proveniência socioeconômica e, 
posteriormente, a cor e a etnia. Já em Portugal, onde ainda não existem ações afirmativas, as medidas que 
corporizam alguma discriminação positiva no acesso ao ensino superior privilegiam os adultos já inseridos 
no mercado de trabalho, bem como os jovens provenientes de formações profissionalizantes. Para além 
do acesso, no caso das políticas que visam apoiar a permanência, em ambos países, os apoios financeiros 
são mais frequentes.  
  
Palavras-chave: ensino superior, ações afirmativas, acesso, permanência, políticas. 
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 BRAZIL AND PORTUGAL: AN ANALYSIS OF SOCIAL INCLUSION POLICIES FOR HIGHER EDUCATION 
 

ABSTRACT: This article examines and analyzes the social inclusion policies in higher education 
implemented in Brazil and Portugal, based on bibliographic and documentary research. These policies 
aim at creating conditions that enable désavantage groups to access, participate in, and successfully 
complete higher education. The development of these policies has evolved alongside the increasing 
diversification of the student population entering higher education. The study concludes that the 
measures implemented in both countries differ significantly. In Brazil, access policies primarily focus on 
equity, considering socioeconomic background and, more recently, race and ethnicity. In contrast, in 
Portugal, policies involving some positive discrimination for access to higher education primarily benefit 
adults already in the labor market, as well as young people from vocational training backgrounds; 
affirmative actions based on race or ethnicity are yet to be introduced in Portugal. Regarding policies 
aimed at supporting retention, financial assistance is prevalent in both countries. 
  
Keywords: higher education, affirmative actions, access, permanence, policy. 
  
  

BRASIL Y PORTUGAL: UN ANÁLISIS DE LAS POLÍTICAS DE INCLUSIÓN SOCIAL PARA LA 
EDUCACIÓN SUPERIOR 

  
RESUMEN: Este artículo describe y analiza las políticas de inclusión social en la educación superior 
implementadas en Brasil y Portugal, basándose en investigaciones bibliográficas y documentales. Estas 
políticas tienen como objetivo promover condiciones que permitan a los grupos más desfavorecidos 
acceder, cursar y completar con éxito este nivel educativo. La creación y el desarrollo de estas políticas 
han evolucionado en paralelo con la diversificación del alumnado que llega a la educación superior. Este 
estudio permite concluir que las medidas implementadas en ambos países son diferentes. En cuanto al 
acceso, en Brasil predominan las iniciativas que buscan la equidad, considerando el origen 
socioeconómico y, posteriormente, el color y la etnia; en Portugal, las medidas que incorporan cierta 
discriminación positiva en el acceso a la educación superior favorecen a los adultos ya insertos en el 
mercado laboral, así como a los jóvenes procedentes de la formación profesional; aún no existen acciones 
afirmativas en Portugal. En cuanto a las políticas que apuntan a apoyar la permanencia, el apoyo 
financiero es más común en ambos países.  
 
Palabras clave: educación superior, acciones afirmativas, acceso, permanência, políticas. 
 
  
INTRODUÇÃO 

  
Portugal e Brasil, nas últimas décadas, conheceram alterações muito significativas nos 

sistemas de ensino superior, bem como na forma como as populações das diferentes regiões e grupos 
sociais ingressam e permanecem nesse grau de ensino. Quando os sistemas de ensino superior se 
expandem, se diversificam, e passam a permitir o acesso generalizado de estudantes, torna-se premente 
atender a questões relacionadas ao acesso de grupos de estudantes que social, cultural e etnicamente são 
minoritários, assim como as suas condições de sucesso. As ações de políticas públicas designadas como 
ações afirmativas estão entre o conjunto de medidas que visam promover, além de outros direitos, a 
inclusão social e a equidade no acesso e na permanência no ensino superior. 

A inclusão social é um termo amplo. Ela pode ser entendida como a ação de proporcionar a 
pessoas que foram e são historicamente, socialmente e economicamente excluídas – negras, indígenas, 
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pessoas com necessidades especiais, em situação de vulnerabilidade social e econômica, entre outros –, 
oportunidades e condições de serem incorporadas à parcela da sociedade que pode usufruir bens e 
serviços (Moreira, 2006). 

A expressão “ação afirmativa” surgiu na segunda metade do século XIX nos Estados Unidos 
da América, no âmbito do mercado de trabalho e na luta dos negros contra o racismo. Na Europa, quando 
relacionado às questões étnico-raciais, religiosas ou de gênero (as mais comuns), o termo “ação 
afirmativa” pode ser considerado sinônimo de ação positiva ou medidas especiais (Tomei, 2005). No 
entanto, quando a expressão relaciona-se às questões sociais, fala-se em ações de inclusão ou ação social, 
as quais também são mais comuns. 

Ações afirmativas são medidas, espontâneas ou compulsórias, públicas ou privadas, que 
objetivam a eliminação da discriminação e das desigualdades, historicamente acumuladas entre grupos 
sociais, que acarretam carência socioeconômica. Objetivam, também, a garantia da igualdade de 
oportunidade e tratamento. A política afirmativa propõe uma forma diferenciada no tratamento de 
indivíduos desses grupos como forma de restituí-los ou de instituir uma maior igualdade, o que se 
costuma chamar de equidade (Moehlecke, 2004; Tomei, 2005). 

Os recursos e oportunidades distribuídos pela ação afirmativa incluem, por exemplo, reserva 
de vagas para a participação na política, em empregos, na admissão em instituições de ensino superior 
(IES), em serviços de saúde, em oportunidades de negócios, entre outros (Feres Júnior et al., 2018). Os 
destinatários das ações afirmativas variam a depender das circunstâncias nacionais, mas, no geral, se 
relacionam com questões raciais, étnicas, religiosas e de gênero (Tomei, 2005). 

Segundo Rawls (2003), se destaca, também, entre os objetivos das ações afirmativas, o 
aumento das chances de mobilidade social e econômica dessas frações sociais excluídas em virtude das 
assimetrias materiais e históricas já citadas. Dessa forma, sem um mínimo de garantias materiais, parcelas 
da população ficariam incapacitadas de usufruir dos direitos formalmente estabelecidos por lei em pé de 
igualdade com os demais. 

Nas democracias liberais as ações afirmativas são questionadas, principalmente, pelos que 
defendem o argumento da meritocracia e da igualdade da pessoa humana. Juntamente com o argumento 
da estigmatização dos membros que conseguiriam sucesso de qualquer maneira, dos direitos difusos de 
reparabilidade e dos direitos de grupo, os critérios raciais vêm sendo substituídos (ou menos valorizados) 
por critérios baseados na necessidade. A necessidade econômica (renda) é um argumento relevante, mas, 
segundo Feinberg (2000), a substituição dos critérios é inconsistente. Conforme esse autor, as ações 
afirmativas surgiram por causa de atos históricos e sistemáticos de discriminação contra os negros, o que 
restringiu as oportunidades de todos desse grupo, independentemente de sua posição econômica ou 
social atual. Contudo, vale destacar que a atenção aos indivíduos de baixa renda têm mais fácil aceitação 
na sociedade. A atenção limitada à raça, como argumento de diversidade, a questões regionais, a tipo de 
escola e demais questões econômicas (substitutos funcionais da raça), no fundo, possibilitam alternativas 
raciais neutras, mantendo o status quo (Feinberg, 2000; Donahoo, 2008). 

A partir desse contexto, este artigo objetiva descrever e analisar não só as ações afirmativas, 
mas as políticas de inclusão social no ensino superior que foram implementadas no Brasil e em Portugal 
nas últimas décadas do século XX até 2020. Para isso, utiliza-se uma abordagem metodológica baseada 
em uma pesquisa bibliográfica e documental. Assim, pretende-se identificar boas práticas mútuas no que 
diz respeito à implementação de ações que possibilitam a maior eficácia do ensino superior, a fim de 
promover a melhoria do acesso e da permanência.  

Depois dessa breve introdução, o texto prossegue com uma seção de revisão de literatura 
sobre a temática das ações sociais de inclusão e permanência no ensino superior. Após, realiza-se uma 
breve caracterização do Brasil e de Portugal do ponto de vista das respectivas características 
socioeconômicas e educativas. Em seguida, apresenta-se a evolução do ensino superior nos países em 
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análise e suas respectivas ações sociais de inclusão, contando, ainda, com uma síntese dividida em aspectos 
positivos e aspectos para reflexão sobre essas ações. O texto finaliza com algumas notas conclusivas. 

 
A INCLUSÃO E A PERMANÊNCIA NO ENSINO SUPERIOR 

 
Sistemas de ensino superior caracterizados por elevados níveis de abandono escolar revelam-

se pouco eficientes (Silva; Cabral; Pacheco, 2020). A possibilidade de se ter, atualmente, mais jovens 
diplomados com o ensino superior é uma esperança num futuro com trabalhadores mais qualificados e 
com melhores condições de integração social e de acesso ao mercado de trabalho. A possibilidade de 
concluir com êxito uma formação superior continua sendo uma via para a mobilidade social das classes 
mais desfavorecidas (Dias; Costa, 2015). 

Ainda que as instituições de ensino superior (IES) estejam localizadas de forma dispersa 
pelos países e, em geral, tenham capacidade para receber a grande maioria de todos os que pretendem 
frequentar esse nível de ensino (a existência de numerus clausus, por exemplo, condiciona o acesso aos 
cursos e instituições nos países onde tal prática vigora), nem todos os que acedem ao ensino superior 
estão em circunstâncias idênticas. Além disso, não acedem a esse nível de ensino todos os que poderiam 
fazê-lo. Nas últimas décadas, tanto no Brasil quanto em Portugal, aumentou de forma muito expressiva 
o número de estudantes que frequentam e que concluem o ensino superior (Cerdeira; Araújo, 2021). 
Contudo, os dois países mantêm, ainda, o objetivo de aumentar a proporção de jovens que ingressam e 
finalizam os seus estudos nesse nível de ensino. 

A taxa de matrículas das pessoas na faixa etária de 20 a 24 anos no ensino superior2, em 2018, 
foi de 29% no Brasil, e de 38% em Portugal. Enquanto isso, a média da Organização para a Cooperação 
e Desenvolvimento Econômico (OECD) foi de 41% (OECD, 2021). Já a taxa média de conclusão do 
ensino superior para pessoas de 25 a 34 anos, também em 2018, foi de apenas 21% no Brasil, e de 35% 
em Portugal, ambos abaixo da média da OECD, que foi de 44% (OECD, 2019a; 2019b). Na atualidade, 
o aumento da participação no ensino superior implica a diversificação (em termos socioeconômicos, 
étnicos, raciais, entre outros) da origem dos estudantes que acedem a esse subsistema de ensino 
(Kottmann et al., 2019). 

Em relação às condições de acesso ao ensino superior, existem os fatores de natureza pessoal, 
familiar e os contextuais. Entre os fatores de natureza contextual, pode-se citar: o nível de 
desenvolvimento e crescimento econômico; os fatores demográficos; o sucesso na conclusão da 
escolaridade obrigatória e o número de anos de escolaridade obrigatória; o número de IES e a sua 
dispersão pelos países; e os gastos públicos em educação, em particular, no ensino superior (Oliveira; 
Vieira; Vieira, 2012). Todos esses fatores apresentam uma relação positiva com o acesso ao ensino 
superior. Já no conjunto dos fatores de ordem pessoal e familiar, incluem-se as restrições 
socioeconômicas das famílias, o histórico do percurso escolar, os níveis de educação formal da família, 
bem como, entre outros, as expectativas associadas aos benefícios futuros esperados com a frequência 
ao ensino superior. 

Muitos estudos têm revelado que a maioria dos estudantes do ensino superior, nos países 
analisados neste artigo, pertencem ao grupo dominante em termos sociais, econômicos e étnicos. Os 
sistemas de acesso ao ensino superior, inclusive, contribuem para a persistência das desigualdades, pois 
utilizam os percursos escolares prévios como fatores de admissão, os quais, por sua vez, já são 
condicionados pelas diferenças entre os estudantes (Kottmann et al., 2019). 

Depois de concretizado o acesso ao ensino superior, o passo seguinte, ainda mais relevante, 
é assegurar que os estudantes concluam suas respectivas formações com sucesso, e no número de anos 
previstos para os cursos. A questão do abandono no ensino superior tem sido discutida abundantemente 

 
2 Alunos como porcentagem da população de uma faixa etária específica. 
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nos últimos anos3, pois se trata de um fenômeno com repercussões negativas para o próprio estudante e 
para as IES, com fortes implicações financeiras, dado o elevado investimento das famílias e do Estado. 
Os estudantes que abandonam os seus estudos no ensino superior fazem isso por diferentes razões, que 
serão discutidas em seguida. Em muitos casos, esse processo deixa marcas, como na autoestima, por 
exemplo, e na possibilidade de concretização de uma formação superior. 

Entre os principais determinantes do abandono no ensino superior estão fatores de natureza 
individual e institucional. No conjunto dos aspetos individuais destacam-se: a falta de informação em 
relação ao curso no momento de sua escolha; motivos relacionados a doenças de familiares ou dos 
próprios estudantes; motivação; problemas financeiros; necessidade de começar a trabalhar ou o 
nascimento de filhos; o fato do curso não corresponder às expectativas; e dificuldades de adaptação, de 
relacionamento com colegas ou professores e de acesso à instituição. Do ponto de vista institucional, se 
sobressaem aspectos como a rigidez curricular, como também a falta de políticas de assistência estudantil 
e de programas de financiamento (Tinto, 1993; Castro-Lopez et al., 2021), 

Sendo assim, a existência de programas de apoio aos estudantes nas IES, em particular no 
primeiro ano de curso – a fim de prevenir e responder às dificuldades de natureza acadêmica, social ou 
emocional –, revelam-se instrumentos importantes contra o abandono (García-Ros et al., 2018). Essas 
medidas devem também ser acompanhadas de outras, como, por exemplo, as de apoio financeiro (Clark; 
Nascimento; Moura Junior, 2020), que não sendo suficientes, são necessárias à permanência no ensino 
superior (Scher; Oliveira, 2020). Sendo o problema do abandono de natureza multifacetada, as respostas 
devem ter também esse caráter, e procurar atender à diversidade das características e das necessidades 
dos estudantes desse nível de ensino. 

 
RETRATO DOS INDICADORES SOCIOECONÔMICOS E EDUCATIVOS DO BRASIL E 
DE PORTUGAL 

 
 O Brasil é reconhecido por ser um país de dimensões continentais, com cerca de 8.514.876 

quilômetros quadrados de área territorial, o maior da América do Sul. Portugal, por sua vez, apresenta 
uma área de 92.389 quadrados, ocupando a 17.ª posição da União Europeia em relação à área territorial. 
Em termos relativos, Portugal representa 1,09% da área brasileira. 

A despeito de suas diferenças territoriais, Brasil e Portugal possuem histórias que se cruzam 
em diversos momentos da formação econômica e social desses países, iniciadas há mais de cinco séculos, 
quando os primeiros portugueses se estabeleceram no Brasil com objetivo de exploração de recursos 
naturais diversos. Essa história vai além da lusofonia, e se fortaleceu quando, em 1822, o Brasil se tornou 
uma nação independente. Deve-se ressaltar que Portugal possui uma história de formação mais antiga, 
visto que sua autonomia política foi outorgada definitivamente em 1179. 

No que diz respeito à população, o Brasil apresenta 203,1 milhões de habitantes (IBGE, 
2023), número que é cerca de 20 vezes superior à população de Portugal, a qual, em termos relativos, 
representa 4,8% da população brasileira. Cerca de 54% da população brasileira é negra, sendo que do 
total de matriculados em cursos de graduação presencial e a distância no país, 30,6% são negros. Diferente 
do Brasil, Portugal não coleta informações diretas sobre a raça da população em seus censos, o que 
dificulta as análises. Previamente aos censos de 2021, foi criado um grupo de trabalho no país para avaliar 
a introdução da questão étnico-racial nesses estudos. Apesar do grupo ser maioritariamente a favor da 
inclusão desse critério, devido à falta de unanimidade e de possibilidade de colocar uma maior 
discriminação negativa para a população cigana, o Instituto Nacional de Estatística de Portugal (INE) 

 
3 No Brasil, o equivalente a 26,7% dos alunos matriculados tiveram suas matrículas desvinculadas, e 15,4% tiveram suas 
matrículas trancadas em 2019. Ou seja, uma soma de 42,1% (Inep, 2019). Em Portugal, no geral, 29% dos alunos abandonaram 
os cursos de licenciatura com duração teórica de três anos em 2014 e 2015 (Engrácia; Baptista, 2018). 
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decidiu não incluir a questão ainda, promovendo, entretanto, questionários pilotos sobre as origens 
raciais. 

A despeito da inexistência de informação primária sobre a questão étnico-racial em Portugal, 
existe um forte interesse acadêmico e político sobre o acesso ao ensino superior, em particular, dos 
afrodescendentes e da população de etnia cigana, o que é mostrado em estudos realizados e no trabalho 
de acompanhamento realizado com essas pessoas. Em Roldão et al. (2016), através da combinação de 
várias fontes secundárias de informação, mostra-se que no período entre 1991 e 2001 a taxa de acesso 
dos afrodescendentes ao ensino superior aumentou, mas que em 2011 aconteceu um decréscimo. No 
caso dos ciganos, o observatório das comunidades ciganas tem realizado o acompanhamento das 
condições dessa população na educação. Pereira, Milagre e Cruz (2022) apontam que, apesar de existir 
um padrão de retenção escolar e de abandono dos estudos pelos estudantes ciganos, desde 2010 eles têm 
melhorado o seu desempenho, ainda que correspondam a um número muito diminuto no ensino 
secundário e superior português. 

A diferença em termos relativos da população não se mantém na mesma proporção quando 
se analisa o Produto Interno Bruto (PIB) total de cada país: o PIB brasileiro é 10,1 vezes maior que o de 
Portugal, ou 9,9% em termos relativos. É na capacidade relativa de geração do PIB que Portugal ganha 
ainda mais destaque: o PIB per capita do país lusófono apresenta um valor que é o dobro do valor 
brasileiro – USD 28.687,0 em Portugal e USD 14.283,0 no Brasil (IBGE, 2021; INE, 2021; Programa de 
Desenvolvimento das Nações Unidas [PNUD], 2021). 

Outro destaque brasileiro é a proporção da população residente no meio urbano, que era de 
86,6% em 2018, enquanto que em Portugal essa proporção era de 65,2%. A expectativa de vida em 
Portugal era 6,2 anos maior que a brasileira, onde também havia um Índice de Desenvolvimento Humano 
(IDH) mais elevado, considerado muito alto (o 40.º do mundo), enquanto que o Brasil, apesar de ter um 
IDH considerado alto, ficava na posição 79.º. Em termos sociais, o Brasil apresentava um cenário inferior, 
com maior taxa de mortalidade infantil (11,5 contra 2,4 em Portugal) e maior concentração de renda, 
com o Índice de Gini de 53,3 (em Portugal era de 35,5). Esse conjunto de indicadores revela, globalmente, 
a existência de uma melhor qualidade de vida e de coesão social em Portugal, bem como um menor 
conjunto de assimetrias sociais em comparação com o Brasil (IBGE, 2021; INE, 2021; PNUD, 2021). 

Em termos de investimento em educação, em 2018, o Brasil apresentava uma maior 
proporção do PIB, em torno de 6,2%, enquanto que em Portugal o valor era de 4,9%. Por outro lado, 
Portugal apresenta uma média maior de anos de estudos da sua população (16,5 anos), e maior quantidade 
de anos de escolaridade esperada (9,3 anos) em relação ao Brasil (15,4 e 8,0 anos, respectivamente). A 
diferença entre os anos de escolaridade esperados e a média de anos de escolaridade é maior para o Brasil 
– 7,4 anos, enquanto Portugal apresenta 7,2 (PNUD, 2021). 

Especificamente sobre o ensino superior, Portugal possui uma maior proporção da sua 
população matriculada (64% contra 51% no Brasil). Entretanto, em 2019 o Brasil ainda possuía uma 
maior proporção da população de 25 anos ou mais de idade com, pelo menos, o ensino secundário (60,4% 
contra 54,3% em Portugal). A qualificação da população é um fator determinante para o desenvolvimento 
dos países e, consequentemente, para a melhoria da qualidade de vida da população (PNUD, 2021). 

É relevante destacar que a emancipação política dos países ocorreu em períodos muito 
distintos, e isso se refletiu no momento de criação das suas primeiras universidades. Enquanto que 
Portugal ofertou cursos superiores já no ano de 1290, pela Universidade de Coimbra, no Brasil essa oferta 
ocorreu apenas a partir de 1808, e a primeira universidade brasileira foi criada somente em 1913 (a 
Universidade Federal do Paraná [UFPR]) (Amorim; Santos; Novaes, 2018; Ferreira, 2019; Direção Geral 
de Estatísticas da Educação e Ciência [DGEEC], 2021). 

Portugal está inserido na União Europeia com 27 Estados-membros independentes, e, nesse 
sentido, também possui normas impostas ao ensino superior a partir do regulamento europeu, para além 
do estabelecido pelo seu Ministério da Educação, Ciência e Inovação. No caso brasileiro, é o Ministério 
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da Educação (MEC) o responsável pelas políticas e regulamentações do seu ensino superior (BRASIL, 
1996; BRASIL, 2017b; DGEEC, 2021). 

Quando se analisam as formas de acesso/ingresso ao ensino superior, também existem 
diferenças entre os países. No Brasil existem basicamente três formas de ingresso – vestibular, a nota do 
Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) e o Sistema de Seleção Unificada (Sisu), que também utiliza 
a nota do Enem (Brasil, 1996). No caso português, existe o Concurso Nacional de Acesso (CNA) – 
através do qual acede a grande maioria dos estudantes –, além de outras diversas possibilidades específicas 
para certos perfis sociais (DGEEC, 2021). 

Nas categorias administrativas, Portugal conta com o ensino superior público e privado, 
assim como o Brasil. No entanto, no caso brasileiro, o sistema de ensino público se subdivide em 
municipal, estadual e federal, refletindo a própria estrutura administrativa do país e sua dimensão 
territorial. Outra diferença é que enquanto no Brasil o aluno do ensino superior de uma instituição pública 
tem gratuidade no ensino. Em Portugal, independentemente da esfera institucional, o ensino é pago, via 
mensalidades: no ensino superior público o pagamento anual é igual em todas as instituições e em todos 
os cursos, no 1º ciclo de formação, ao contrário do que acontece nas instituições privadas. 

Desde 2021, o valor anual pela formação de 1.º ciclo no ensino superior português é de 697 
euros – em anos anteriores o valor teve o limite máximo de 871 euros. O salário mínimo mensal era, em 
2021, de 665 euros mensais, sendo que o valor atual (2024) é de 820 euros. No nível do 1.º ciclo, no 
ensino superior público, o valor anual de mensalidades é, atualmente, inferior ao salário mínimo mensal. 
Contudo, as despesas de alojamento e estadia para os estudantes deslocados ultrapassam esse valor. No 
caso do ensino privado, no 1.º ciclo, o valor que deve ser pago em cada mês na universidade (a 
mensalidade) pode ir de 400 a 1.600 euros, dependendo da formação e da instituição. Em cursos de 
mestrado no ensino público, as propinas – como são chamadas as mensalidades em Portugal – podem 
custar entre 697 e 15.000 euros, aproximadamente, por um ano e meio de formação. 

 No que se refere aos tipos de IES, em Portugal existem dois: as universidades e os institutos 
politécnicos. Já no Brasil, há uma diversidade maior: universidades, faculdades, centros universitários e 
institutos federais. Essa diversidade também é visualizada nos tipos de cursos de ensino superior e de 
pós-graduação (Brasil, 1996; DGEEC, 2021). 

Considerando-se as diferenças entre os dois países, cabe também uma análise das estatísticas 
sobre o ensino superior em cada um deles. O Quadro 1 apresenta essas informações. 

 
Quadro 1 – Dados do ensino superior no Brasil e em Portugal: 2021 

Variável BRASIL PORTUGAL 

Instituições (Instituto 
Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira [Inep], 2019; INE, 
2020). 

2.608 
79,6% faculdades; 11,28% centros 

universitários; 7,59% universidades; 
1,53% institutos federais. 

(11,6% públicas e 88,4% privadas) 

284 
(64,8% públicas e 35,2% privadas) 

Matrículas por categoria 
administrativa (Inep, 2019; 
INE, 2020). 

8.603.824 
52,2% universidades; 26,3% centros 
universitários; 19% faculdades; 2,5% 

institutos federais. 
(24,2% públicas e 75,8% privadas)  

396.909  
63,9% universidades; 

36,1% institutos politécnicos 
(81,6% públicas e 18,4% privadas) 

Matrículas por modalidade 
(Inep, 2019). 

71,5% presencial (68,8% privada e 
31,2% pública); 28,5% a distância 
(93,6% privada e 6,4% pública). 

Só a Universidade Aberta que 
ministra cursos a distância. Mas já 

existem muitos cursos em b-learning, 
em várias instituições. 
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Proporção de docentes com 
doutorado (Inep, 2019; 
DGEEC, 2019). 

45,85% 60% 

Relação aluno 
presencial/docente (Inep, 
2019, DGEEC, 2019) 

15,9 
(10,9 público e 20,2 privado) 

10,9 
(11,6 público e 8,6 privado) 

Razão de feminização (Inep, 
2019; DGEEC, 2018/2019). 

57,4% 
(55,7% presencial e 61,5% distância) 

54,1% 

Número de IES públicas por 
milhão de habitantes (Inep, 
2019; Pordata, 2019). 

1,44 17,8 

Proporção de estudantes em 
IES em relação ao número de 
estudantes totais (Inep, 2019; 
DGEEC, 2018/2019). 

14,96% 19,2% 

Fonte: elaboração própria com base em Inep (2019); INE (2021); Pordata (2021); DGEEC (2021). 

 
Uma primeira diferença entre o ensino superior de Brasil e Portugal é a proporção de 

instituições e de matrículas em IES públicas e privadas: enquanto o ensino superior português é 
majoritariamente constituído por IES públicas (com 64,8% de instituições e 81,6% das matrículas), no 
caso brasileiro são as IES privadas o maior destaque (com 88,4% das instituições e 75,8% das matrículas). 
Quando se analisa a modalidade de ensino, é o ensino presencial que se sobressai nos dois países, sendo 
que em Portugal ele corresponde praticamente à totalidade, e, no Brasil, representa em torno de 71,5% 
(Inep, 2019; INE, 2021). 

Portugal possui um maior percentual de docentes com doutorado no seu sistema de ensino 
superior, com 60%, enquanto que no Brasil essa proporção é de 45,85%. Portugal também se destaca em 
outros dados: menor relação aluno presencial por docente (com 10,9 contra 15,9 no Brasil); maior 
número de IES públicas por milhão de habitantes (17,8 contra 1,44 no Brasil); maior proporção de 
estudantes em IES em relação ao número de estudantes totais (19,2% contra 14,96% no Brasil); e, por 
fim, apresenta uma proporção mais equilibrada de mulheres no ensino superior (54,1% contra 57,4% no 
Brasil) (Inep (2019); INE (2021); Pordata (2021); DGEEC (2021). 

Com base nas informações apresentadas, é possível verificar que existem diferenças de 
estrutura e de regulação do ensino superior entre os dois países analisados, onde Portugal se destaca com 
melhores indicadores socioeconômicos e melhor distribuição de renda, mas sem gratuidade no ensino 
superior. Por outro lado, no Brasil, a maior proporção de vagas em IES está no ensino privado, não 
gratuito. É importante salientar que isso ocorre em um país com maior concentração de renda, maior 
distância entre as localidades devido a sua dimensão continental e, de alguma forma, com maior 
justificativa para a existência de políticas de ações afirmativas para o ensino superior, conforme será 
detalhado na próxima sessão.  
 
PANORAMA HISTÓRICO DAS AÇÕES AFIRMATIVAS NO BRASIL E EM PORTUGAL 
 
Políticas de inclusão social e ação afirmativa no Brasil 
  

Até meados da década de 1960, existiu um relativo equilíbrio entre a oferta de ensino público 
e privado no Brasil, no que se refere ao número de instituições e matrículas. Depois disso, o ensino 
superior privado passou a dominar o cenário. A partir de 1990, principalmente, o Brasil viveu uma forte 
expansão de vagas, instituições e cursos, iniciando o processo de massificação do ensino superior. Essa 
expansão, conduzida pelo setor privado, se deu também no ensino a distância e em regiões com demanda 



9 
 

 
Educ. Rev. |Belo Horizonte|v.41|e47789|2025 

 

 

 

potencial, como o interior do país e as regiões Centro-Oeste, Norte e Nordeste (Moreira et al., 2017; 
Cislagui, 2019). 

Essa expansão – aliada à dificuldade no preenchimento de vagas, em virtude de uma 
população universitária cuja renda não permitia arcar com os custos de mensalidades –, combinada à alta 
concorrência por vagas no ensino público, acarretou em problemas sérios no ensino superior privado no 
que diz respeito ao acesso e permanência. Iniciativas implementadas pelo governo federal, tais como o 
Financiamento ao Estudante do Ensino Superior (Fies) e o Programa Universidade para Todos (Prouni) 
surgiram para superar essas adversidades (Feres Júnior et al., 2018). 

Em relação ao ensino superior público brasileiro, no geral, ele apresenta a união de três 
fatores: gratuidade, escassez de vagas (apesar dos avanços, apenas 5% de todas as vagas novas disponíveis 
em 2019 eram públicas) e melhor qualidade do ensino em relação ao privado (cenário contrário ao do 
ensino secundário). Em virtude disso, a concorrência por vagas é maior no ensino público, o que 
demanda alunos bem preparados, e que historicamente são provenientes, em grande parte, do ensino 
secundário privado. Esse fato, somado ao histórico elitista e à discriminação racial e social existente, 
demandou, também, algumas ações para garantir o acesso de grupos mais vulneráveis ao ensino público 
(Inep, 2019; Sadocco et al., 2021).  

Além do Fies e do Prouni, fazem parte das ações de inclusão social no ensino superior 
brasileiro o programa de cotas, ou seja, a reserva de vagas em favor de indivíduos de algum grupo 
específico que é discriminado e sub-representado (consideradas ações de política afirmativa), a assistência 
estudantil, e as demais medidas para a ampliação de acesso e permanência (Moreira et al., 2017; Wainer; 
Melguizo, 2018). A Figura 1 apresenta evidências das principais ações de inclusão social no ensino 
superior brasileiro, vigentes desde o final da década de 1970. 

O Fies, o Prouni e o Plano de Reestruturação e Expansão das Universidade Federais (Reuni) 
são políticas de expansão da oferta de vagas, e juntamente com as bolsas de estudos e a lei de cotas (ação 
afirmativa), têm o objetivo de democratizar o ensino superior. Vale lembrar que o programa de 
financiamento estudantil existe desde meados da década de 1970 no Brasil. O Programa de Crédito 
Educativo (Creduc) foi substituído pelo Fies em 1999, em função, além de outros motivos, do alto grau 
de inadimplência (Neves; Bandeira; Farenzena, 2019). 

O Fies passou por diversas fases, e sua essência é a concessão de financiamento a estudantes 
em cursos superiores não gratuitos. Ele operou de forma tímida até 2010, quando teve, naquele ano, 
aproximadamente 76 mil contratos. Apresentou um salto a partir de então, chegando em 2015 com cerca 
de 730 mil novos contratos concedidos (Brasil, 2017a). O Prouni, por sua vez, foi criado em 2005 para 
facilitar, também, o acesso e a permanência no ensino superior privado, englobando em suas normas, a 
prioridade na concessão de bolsas de estudos para grupos sociais mais vulneráveis (Feres Júnior et al., 
2018). 
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Figura 1– Evidências de ações de inclusão social e ação de política afirmativa no ensino superior 
brasileiro 

 
Fonte: elaboração própria com base em Brasil (2005); Brasil (2007); Brasil (2010a); Brasil (2010b); Brasil (2012a); Neves; 
Bandeira; Farenzena (2019); Brasil (2020). 

 
No que se refere ao Prouni, sua finalidade é conceder bolsas de estudo integrais e parciais 

(podendo ser subsidiado 50% ou 25% do valor da mensalidade) em IES privadas, garantindo, dessa 
forma, que o aluno não tenha de fazer o pagamento das mensalidades, ou que faça o pagamento de um 
valor reduzido. As IES privadas possuem metas mínimas de concessões de bolsas e, em contrapartida, 
são isentas de alguns impostos e contribuições, como, por exemplo, o Imposto de Renda (Brasil, 2005). 
Em 2019 havia 515.535 alunos com bolsa integral do Prouni e 188.433 com bolsa parcial, números que 
correspondiam a 10,8% dos alunos matriculados em IES privadas, em cursos presenciais ou a distância. 
O programa, ao longo de sua história, já beneficiou mais de 2,5 milhões de estudantes (Inep, 2019).  

A inclusão da questão racial no debate público sobre o ensino superior se deu efetivamente 
a partir do ano 2000, quando o Brasil foi reconhecido como um país de caráter racista, e participou da 
Conferência de Durban, onde se discutiu sobre medidas que poderiam promover uma maior igualdade 
racial (Feres Júnior et al., 2018; Barbosa, 2019). Até então, no Brasil, prevalecia a ideia de democracia 
racial, a qual criou uma ilusão de que não existia racismo no país (Costa; Müeller, 2019). 

As primeiras medidas de reserva de vagas (ação afirmativa) no sistema de ensino superior 
datam de 2000, na Universidade Estadual do Rio de Janeiro (UERJ). As medidas, inicialmente, para a 
determinação dos seus beneficiários foram implementadas de forma individual nos estados com uma 
grande diversidade de critérios sociais e raciais. Logo elas foram se difundindo e se tornando, atualmente, 
principais no âmbito federal (Feres Júnior et al., 2018; Sadocco et al., 2021). 

Em 2012, após 13 anos em tramitação, a lei nacional para a reserva de vagas foi aprovada, 
concedendo-se o prazo de quatro anos para todas as instituições de ensino se adequarem. A Lei n.º 12.711 
obriga a reserva de 50% das vagas das IES federais e de institutos técnicos federais para alunos oriundos 
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de escola pública; destas, 50% são destinadas a alunos com renda familiar per capita igual ou inferior a 
1,5 salários mínimos e o restante para alunos com renda per capita superior a 1,5 salários mínimos. Essas 
vagas, respeitando a proporção de pretos, pardos e indígenas de cada estado, são destinadas a alunos 
declarados pretos, pardos e indígenas (Brasil, 2012a). Em 2016 ocorreu a inclusão, nesta lei, do público 
com deficiência (Brasil, 2016). Portanto, embora a política de cotas geralmente seja reconhecida e 
reduzida ao critério racial, seu maior alvo, atualmente, são os alunos egressos de escola pública e de baixa 
renda (Feres Júnior et al., 2018). 

Outro programa criado em 2007 e vigente até 2012, considerado essencial para a massificação 
do sistema e para o aumento da inclusão de pessoas em vulnerabilidade social no ensino superior público 
brasileiro, foi o Programa Reuni. Ele foi criado para ampliar o acesso e permanência no ensino público 
federal, e entre suas ações estavam a expansão geográfica das universidades para além dos grandes centros 
através da criação de novas universidades, principalmente em regiões menos desenvolvidas e de fronteira; 
a melhoria da infraestrutura; e a ampliação das vagas no período noturno e do ensino a distância (Melo 
et al., 2020). A presença de IES públicas somente em grandes centros também representava uma forma 
de exclusão territorial, devido às dimensões continentais brasileiras (Moreira et al., 2017). 

O movimento de expansão da educação superior pública federal, com o Reuni, com a política 
de cotas, e com a implementação de sistemas de seleção unificados (Enem e Sisu), entre outros, contribuiu 
para o ingresso de alunos que apresentavam dificuldades em se manterem no ensino superior. Dessa 
forma, surgiu uma maior demanda em relação à programas que auxiliam os estudantes a concluírem seus 
percursos formativos (Oliveira et al., 2020).  

Criado em 2007 e regulamentado em 2010, o Programa Nacional de Assistência Estudantil 
(PNAES) também surgiu no contexto da expansão e democratização do ensino superior federal, 
voltando-se, principalmente, para a garantia da permanência dos estudantes (Brasil, 2010a; Oliveira et al., 
2020). As ações de assistência estudantil no Brasil se dão nas áreas de moradia estudantil; alimentação 
(restaurantes universitários); transporte; atenção à saúde; inclusão digital; creche; apoio pedagógico; 
dentre outras (Brasil, 2010a).  

Assim, as ações para a permanência discente compreendem não só os auxílios financeiros 
aos alunos, mas toda a ação (programa, projeto) que possa beneficiá-los em seus percursos na 
universidade, e que evite a evasão. Como exemplos, pode-se citar a integração e socialização ao contexto 
universitário, os estímulos para a pesquisa e a participação em atividades de extensão (Freitag, 2014). 
Alguns programas que também oferecem auxílio financeiro são as bolsas permanência e de extensão. 
Regulamentadas desde 2010, elas são voltadas para promover o acesso e evitar a evasão de estudantes em 
condição de vulnerabilidade econômica e social, além de ampliar e fortalecer a interação das IES com a 
sociedade (Brasil, 2010b). 

Existem, ainda, diversos outros programas facilitadores da permanência que distribuem 
bolsas para a pesquisa e extensão, e que atuam fora do âmbito público federal, sendo vinculados ao 
Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e à Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) (Freitag, 2014). Existem, também, algumas bolsas 
vinculadas ao Prouni que auxiliam a permanência, sendo atribuídas aos alunos do ensino superior privado. 

 
 

Políticas de inclusão social em Portugal 
 

Em relação a Portugal, as primeiras universidades surgiram em 1290, em Coimbra, e em 
1559, em Évora. Com a expulsão dos jesuítas de Portugal, a Universidade de Évora foi encerrada em 
1759, e até ao início do século XX, a Universidade de Coimbra foi a única universidade existente no país. 
Apesar de existirem escolas superiores em Lisboa e no Porto, só em 1911 foram fundadas as 
Universidades de Lisboa e do Porto (Ferreira, 2019). 
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A criação das universidades e dos institutos politécnicos fora dos grandes centros urbanos 
iniciou-se em 1973, com a Reforma Veiga Simão (Portugal, 1973). A mudança do regime político realizada 
pela Revolução de 25 de abril de 1974, acelerou o processo de massificação e diversificação do ensino 
superior português, que havia sido anteriormente iniciado. A inclusão social de pessoas com menos 
participação no ensino superior foi expressa, de uma forma ideológica, na Constituição da República 
Portuguesa de 1976, no artigo 76.º, da seguinte forma: “[...] o acesso à Universidade deve ter em conta as 
necessidades do país em quadros qualificados e estimular e favorecer a entrada dos trabalhadores e dos 
filhos das classes trabalhadoras” (Portugal, 1976). Em 1989, com a terceira revisão constitucional, a 
referência às classes trabalhadores deixou de ser expressa na Constituição, mas a preocupação com o 
incentivo ao acesso à universidade pelos filhos das classes trabalhadoras nunca chegou a ser legislada. 
Com a revisão de 1989, garantiu-se o acesso às IES, a igualdade de oportunidades e a democratização do 
sistema de ensino (Portugal, 1989). 

Após o 25 de Abril de 1974, o excesso de procura pelo ensino superior face à oferta fez com 
que as políticas de ensino não incorporassem as medidas de discriminação positiva, mas, sim, criassem 
mais medidas para controlar a demanda nas universidades públicas. As formas de controle adotadas, 
como o numerus clausus, a introdução de mais um ano curricular para quem desejava ingressar no ensino 
superior e a existência de exames nacionais, conseguiram controlar a procura. Esse controle, para além 
de provocar a saída de muitos candidatos do sistema, também contribuiu para a expansão da oferta de 
ensino privada, o que permitiu acomodar candidatos não aceitos nas universidades públicas. Em resumo, 
o processo de ingresso no ensino superior público era caracterizado por uma forte concorrência, e o 
sistema tinha como missão reconhecer os melhores candidatos.  

A democratização do ensino superior português a partir de 1974 conduziu à entrada de mais 
alunos nesse nível de ensino, inclusive de estudantes com mais dificuldades econômicas. Esse fluxo de 
entrada foi acompanhado de um aumento de medidas de ação social tomadas pelos primeiros governos 
constitucionais (Barrias, 2015). Depois de surgirem essas medidas, com alguma heterogeneidade e com 
grandes diferenças entre universidades, no ano de 1980 surgiu a primeira norma legislativa sobre a ação 
social do ensino superior, harmonizando e tipificando os apoios de ação social aos estudantes (Portugal, 
1980). A Figura 2 apresenta as evidências de ações de inclusão social no ensino superior de Portugal. 
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Figura 2 – Evidências de ações de inclusão social no ensino superior português 

Fonte: elaboração própria com base em DGEEC (2021). 

 
A partir de 1986 (Figura 2), com a Lei de Bases do Sistema Educativo, Lei n.º 46/1986 

(Portugal, 1986), o fenômeno de massificação do ensino superior português aprofundou-se. Se por um 
lado, a criação das novas IES mais distribuídas geograficamente pelo território trazia mais equidade e 
democracia ao acesso ao ensino superior, por outro, a massificação exigia mais apoios aos alunos. Desse 
modo, as medidas de apoio social passaram a ser mais diversificadas, e entre elas estavam: as 
comparticipações de refeições; serviços de cantina; alojamento; e a concessão de bolsas de estudo 
(Barrias, 2015). Contudo, a necessidade de mais apoios estudantis e a incapacidade dos meios de ação 
social levaram à reformulação do seu funcionamento, em resposta à atualização do valor das mensalidades 
e da autonomia universitária. Assim, o Decreto-Lei n.º 129, de 1993, substituiu todos os diplomas 
vigentes e alargou a ação social ao ensino superior privado (Portugal, 1993). 

De acordo com a informação estatística do Pordata, base de dados estatísticos sobre 
Portugal, as despesas com bolsas no ensino superior português (despesas de ação social direta), desde 
1990, apresentam um forte crescimento, tendo-se registado, no ano de 1990, uma despesa no montante 
de 6.814.826 euros, em 1995 de 27.402.185, e, em 2021, de 118.853.752 euros. Nos primeiros anos da 
década de 1990, as bolsas de ensino superior eram quase exclusivamente destinadas a alunos do ensino 
superior público. Mas com o alargamento da ação social ao ensino privado, bem como com o crescimento 
do ensino superior privado e a entrada de alunos com menos recursos financeiros, a concessão de bolsas 
aos estudantes do ensino superior privado passou a constar nas bolsas atribuídas, chegando a ser 30% do 
total de montante das bolsas atribuídas a todo o ensino superior. Nos últimos anos, o montante das 
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bolsas para o ensino superior privado tem rondado os 13%, mas durante a crise financeira que assolou 
Portugal, o valor foi inferior a 10%, e desde 2018 tem aumentado progressivamente. 

A partir de 2006, o salário mínimo deixou de ser o indicador para os apoios sociais e para as 
bolsas de ensino superior, pois foi criado o Indexador dos Apoios Sociais (IAS) como referência para o 
cálculo e para a atualização dos apoios. O IAS tem por base o valor da retribuição mínima mensal 
garantida, atualizado pelo Índice de Preços do Consumidor e pelo crescimento real do PIB. Para um 
aluno do ensino superior do 1.º ciclo ser elegível a uma bolsa, o rendimento anual ilíquido per capita 
familiar deve ser inferior a 18 vezes o IAS acrescentando o valor da mensalidade máxima fixada 
anualmente. Além disso, cumulativamente as contas bancárias e os investimentos financeiros não podem 
ter um valor superior a 240 vezes o IAS, e o patrimônio imobiliário tem o limite de 600 vezes o IAS. 

Para além das bolsas que os estudantes têm direito se cumprirem os critérios de elegibilidade, 
existe o apoio extraordinário ao alojamento para estudantes deslocados que não têm direito a elas 
(Portugal, 2023a). Em relação às despesas relacionadas com a alimentação, o alojamento e outros apoios 
indiretos – as chamadas despesas de ação social –, o ensino superior público não tem apresentado um 
crescimento sustentado, flutuando em torno de 80 milhões de euros desde 2012 até 2021. 

Cresce a importância da formação de ensino superior no mercado de trabalho e a imperativa 
necessidade de recursos humanos qualificados para a realização de tarefas cada vez mais complexas nos 
novos modelos de produção (Castro; Seixas; Neto, 2010). Assim, Portugal incluiu na legislação do ensino 
superior um conjunto de medidas com o objetivo de oferecer um acesso mais abrangente e inclusivo ao 
ensino superior. Esse processo foi influenciado pelos seguintes fatores: i) as políticas preconizadas por 
diferentes organizações internacionais no sentido da promoção da aprendizagem ao longo da vida e de 
uma educação para todos; ii) o contexto português de baixa proporção de população ativa com formação 
de ensino superior, comparativamente à média da União Europeia; iii) a menor frequência dos jovens 
com percursos de ensino profissionalizantes ou artísticos no ensino superior; iv) e a fraca inclusão de 
pessoas com deficiência no ensino superior (OECD, 2019c). Entre as medidas criadas estão: 

− acesso ao ensino superior por adultos com mais de 23 anos, que não estavam habilitados 
com curso secundário ou equivalente, através de uma prova que atesta a capacidade de 
frequência ao ensino superior (Portugal, 2006); 

− criação dos Cursos Técnicos Superior Especializado (CTeSP), que não conferem grau 
acadêmico, mas diploma, mais vocacionado para os jovens provenientes das formações 
mais profissionalizantes (Portugal, 2014); 

− prioridade para estudantes com deficiência na ocupação de vagas nos CTeSP, em até 
4% das vagas e no mínimo 2 vagas (Portugal, 2018); 

− acesso, para os alunos oriundos de vias profissionalizantes, a licenciaturas e mestrados 
através de provas de ingresso diretamente nas IES e não só pelo CNA (Portugal, 2020). 

As políticas públicas de ensino superior em Portugal têm se desenvolvido no sentido de uma 
maior integração de novos públicos. A revisão das normas legislativas de acesso ao ensino superior 
público tem promovido a equidade e aumentado a representação de grupos vulneráveis e sub-
representados no sistema de ensino superior (Portugal, 2023b). 

No Regulamento do CNA para o ano letivo de 2023/2024, foram definidas vagas para 
grupos específicos, identificados como tipos de contingentes prioritários. Segundo o artigo 10.º da 
Portaria n.º 104/2023 (Portugal, 2023b), aos contingentes prioritários englobam-se os candidatos das 
regiões da Madeira e dos Açores, os candidatos com deficiência e os candidatos que são beneficiários da 
ação escolar (pertencentes aos escalões com baixos níveis de renda), sendo a percentagem das vagas de 
3,5 %, 4% e 2%, respetivamente. Essa reserva de vagas representa uma etapa importante para inclusão 
de candidatos com mais dificuldades de acesso ao ensino superior. Contudo, Portugal ainda não 
estabeleceu ações afirmativas no ensino superior (cotas raciais, gênero ou raça) em virtude de focar seus 
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programas de inclusão em critérios sociais e demográficos. Da mesma forma, o país também não insere 
nas ações de inclusão social os critérios de raça, etnia ou gênero. Essa é uma tendência na Europa como 
um todo, visto que as ações afirmativas ainda são impopulares devido aos já citados argumentos sobre a 
democracia liberal e o princípio do mérito. Além disso, Lombardo, Kantola e Rubio-Marin (2021) 
apontam outro motivo: o crescimento, nos últimos anos, de partidos de extrema direita, que possuem 
ideais explícitos contra a igualdade de gênero, antifeministas, entre outros. 

 
Aspectos positivos e para reflexão sobre as ações de inclusão social e as ações afirmativas 
 

Nas Figuras 3 a 9, após uma revisão da literatura, são apontados alguns aspectos positivos e 
alguns pontos para reflexão a respeito das políticas de inclusão social e de ação afirmativa para o ensino 
superior brasileiro e português. 

 
Figura 3 – Aspectos positivos e aspectos para reflexão a respeito do Fies e Prouni (Brasil) 

 
Fonte: elaboração própria (2025). 
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Figura 4 – Aspectos positivos e aspectos para reflexão a respeito do Reuni (Brasil) 

 
Fonte: elaboração própria (2025). 
 
 
 

Figura 5 – Aspectos positivos e aspectos para reflexão a respeito da política de permanência (Brasil) 

 
Fonte: elaboração própria (2025). 
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Figura 6 – Aspectos positivos e aspectos para reflexão a respeito da política de cotas (Brasil)  

 
Fonte: elaboração própria (2025). 
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Figura 7– Aspectos positivos e aspectos para reflexão a respeito da ação de inclusão como um todo 
(Brasil) 

 
Fonte: elaboração própria (2025). 
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Figura 8 – Aspectos positivos a respeito das ações de inclusão social (Portugal) 

 
Fonte: elaboração própria (2025). 
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Figura 9 – Aspectos para reflexão a respeito das ações de inclusão social (Portugal) 

 
Fonte: elaboração própria (2025). 
 

O ensino superior português, a partir dos anos 1970, passou a integrar cada vez mais alunos 
de famílias economicamente menos favorecidas e com menos anos de escolaridade. Assistiu-se a uma 
“democratização do acesso ao ensino superior” (Dias et al., 2011), evidenciada pelo forte crescimento de 
estudantes inscritos no ensino superior, pelo aumento do número de estabelecimentos de ensino 
público/privado e por sua distribuição por todas as regiões do país. 

Apesar do crescimento relativo verificado nas últimas décadas, Portugal continua a ter uma 
percentagem de pessoas com formação de ensino superior, face à população total, inferior à média da 
União Europeia. Segundo Kottmann et al. (2019), o país apresenta problemas que se evidenciam na fraca 
participação no ensino superior, e que se relacionam, também, com a escolaridade dos pais dos 
estudantes. Assim, se os pais tiverem formação de ensino superior, os filhos têm maior probabilidade de 
ingressar nessa etapa de ensino, e mais cedo. O acesso ao ensino superior, e a cursos de maior prestígio, 
é ainda influenciado pelas condições econômicas dos estudantes e pela possibilidade de eles terem apoios 
para além da escola, como explicações particulares ou mesmo por frequentarem o ensino privado, de 
qualidade, durante a escolaridade obrigatória. 

Pela falta de equidade nas condições de acesso, os decisores políticos têm tomado cada vez 
mais medidas legislativas para promover o acesso dos novos públicos. Na última alteração da legislação 
sobre o acesso ao ensino superior português (Portaria 2023b), um dos grandes objetivos apresentados 
foi o de aumentar a representação de grupos vulneráveis (sobretudo economicamente) e sub-
representados.  

 Contudo, pela avaliação dos aspectos positivos e dos para reflexão, algumas medidas ainda 
carecem de estudos e de adequação ao contexto específico. O acesso ao ensino superior deve ser 
acompanhado de medidas de permanência e que promovam o sucesso escolar, tendo em conta que uma 
diversidade de público implica também em uma maior monitorização e avaliação das medidas. 
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Ainda, conforme as Figuras 3 a 7, apesar de todos os programas voltados à expansão e 
inclusão, até este momento não se pode falar em democratização plena do ensino superior no Brasil, pois 
a expansão da oferta não garantiu a efetiva inclusão da camada subalternizada, principalmente nos cursos 
de alta demanda (como medicina e odontologia, dentre outros), que conferem maior possibilidade de 
mobilidade social. Além disso, o país conta com um modelo de expansão voltado à iniciativa privada, 
com repercussões negativas para a manutenção do sistema público, materializado numa desigualdade na 
destinação de recursos entre o segmento público e privado, priorizando o último. O público mais 
vulnerável ainda está sub-representado no ensino superior, a assistência estudantil não supre a demanda, 
e ainda apresenta precariedade nos serviços, o que causa implicações para a evasão e para o desempenho 
do aluno. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Apesar das diferenças de escala entre Portugal e o Brasil, os dois países têm seguido, nas 
últimas décadas, um caminho com objetivos comuns no que diz respeito à evolução do ensino superior. 
Em ambos os casos, esse sistema de ensino começou de forma elitista e concentrado nas principais 
cidades (capitais e/ou outras de maior dimensão). Com o alargamento da escolaridade obrigatória e com 
a melhoria das condições de vida das classes médias, o número de estudantes candidatos ao ensino 
superior aumentou. Ao mesmo tempo, esses sistemas de ensino superior alargaram-se e diversificaram-
se, começando a atingir novos públicos e novas regiões. Alguns autores consideram que até se pode falar 
em “democratização” do sistema. 

Salienta-se que as vias de alargamento dos sistemas de ensino superior, nesses países, 
seguiram rumos diferentes. No Brasil (país com maior desigualdade de renda e indicadores 
socioeconômicos inferiores à Portugal), não obstante a chegada do ensino público aos diversos estados, 
a expansão do sistema foi realizada a partir, maioritariamente, da oferta criada pelas instituições privadas 
– o que é contraditório, dada a grande disparidade de renda e de condições socioeconômicas de sua 
população. No caso de Portugal, por sua vez, o aumento da oferta baseou-se nas instituições públicas. 

Com a massificação do ensino superior, além das condições de acesso, é fundamental garantir 
que os estudantes, provenientes de diferentes origens culturais, sociais, regionais, étnicas, entre outras, 
tenham condições para serem bem-sucedidos nos respectivos percursos escolares. Nesse sentido, 
implementar ações de inclusão social, tanto para facilitar o acesso quanto para garantir a permanência, é 
crucial para aumentar o número dos estudantes que decidem prosseguir para o ensino superior, e para 
criar condições que assegurem o sucesso e a conclusão do curso no número de anos esperados. 

Em termos de ações de inclusão social ao ensino superior, no caso do Brasil, as medidas 
privilegiam a equidade de acesso aos diferentes grupos sociais e étnicos, com medidas que são destinadas 
primeiramente ao público de baixa renda, oriundo do ensino secundário público, e, posteriormente, ao 
público que atende os critérios raciais. No caso português, as medidas de diferenciação e inclusão dirigem-
se aos adultos já integrados ao mercado de trabalho, bem como aos jovens que realizaram percursos 
escolares de natureza profissionalizante. Mais recentemente, ações para a inclusão de pessoas vulneráveis 
economicamente e de pessoas com deficiência foram implantadas. No caso das políticas com vistas à 
permanência no ensino superior, as medidas adotadas, em ambos os países, são, no geral, apoios 
financeiros à estadia. 

Pode-se afirmar que as ações de inclusão social para serem eficazes, para garantirem o acesso 
de todos os que anseiam aceder ao ensino superior, e para promoverem o sucesso nessa etapa de ensino, 
dependem da existência de estruturas consolidadas nas IES e validadas pelas agências/ministérios que 
tutelam o ensino superior. Se por um lado essas ações dependem das iniciativas legislativas dos Estados, 
é a concretização e a operacionalidade dessas medidas nas IES que pode promover a inclusão de todos. 
Assim, é necessário que existam normas emanadas da tutela, incluídas nos mecanismos de acreditação 
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das formações e das instituições, que demonstrem o compromisso das organizações com o grande 
objetivo da inclusão. Como o propósito da inclusão não pode ser deixado à boa vontade das IES e nem 
aos recursos cada vez mais escassos que elas detêm, cabe ao Estado legislar sobre a matéria e encontrar 
incentivos econômicos/financeiros para que os intervenientes no processo se comprometam com o 
acesso desses estudantes e na sua permanência no ensino superior. 

A crescente importância da qualificação dos recursos humanos para a sociedade do 
conhecimento não é compatível com a exclusão de cidadãos da formação de ensino superior, uma vez 
que o desenvolvimento econômico dos países passa pela capacitação dos seus cidadãos para poderem 
participar em novas formas de produção e consumo, bem como, pela aptidão na utilização dos meios 
digitais para o exercício da sua cidadania. Assim, seja pela questão do desenvolvimento econômico, como 
pelas questões de justiça e equidade, as políticas de ensino superior no Brasil e em Portugal devem 
continuar aprofundando as medidas de ação de inclusão social, bem como de ações afirmativas. Isso deve 
ocorrer através do aumento da cobertura de apoio financeiro para a permanência dos estudantes no 
ensino superior, e pela oferta de recursos pedagógicos adequados aos perfis de estudantes com mais 
dificuldades. Ainda, dada a sub-representação dos mais vulneráveis em cursos de maior prestígio no Brasil 
e em Portugal, devem ser tomadas medidas para permitir o acesso de mais pessoas desse grupo a esses 
cursos. 

Por outro lado, a comparação aqui realizada permite também identificar as medidas exitosas 
aplicadas em um dos países como passíveis de serem introduzidas no outro. Por exemplo, em Portugal 
não existem cotas para o acesso de grupos étnicos e nem informação estatística sobre a etnia. Já no Brasil, 
a existência de informações sobre grupos étnicos e a existência de cotas de acesso para eles, dada a 
discriminação positiva realizada, tem levado a um maior acesso desses grupos ao ensino superior. Um 
outro exemplo é a legislação sobre o acesso dos alunos mais velhos em Portugal, possibilitando o ingresso 
de trabalhadores estudantes ao ensino superior através de um concurso especial. No Brasil, se existisse 
uma medida desse tipo, poderia ocorrer a inclusão, no ensino superior, de pessoas com a idade diferente 
daquela que é considerada mais comum no ingresso. Também é válido lembrar da necessidade de medidas 
não só de cunho econômico, mas, inclusive, de viés pedagógico e psicológico para esses públicos. 

As ações de inclusão e de política afirmativa no ensino superior tendem a ocupar um lugar 
cada vez mais central no ensino superior. A ameaça da perda de competitividade dos países na economia 
do conhecimento, e o risco de uma disparidade cada vez maior de rendimento das populações, associada 
à inexistência de coesão social com todos os problemas envolvidos, são fortes incentivos para que os 
Estados se comprometam ativamente nas políticas afirmativas no ensino superior. Assim, a despeito de 
se ter encontrado diversas evidências de políticas de ação social em Portugal, e, principalmente, no Brasil, 
pode-se afirmar que a democratização do ensino superior ainda não é plena. Em especial, no caso 
brasileiro. Os dois países têm grandes desafios a superar a fim de garantir o acesso e a permanência de 
sua população a esse grau de ensino. 
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